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SINAI ajuíza ações para paga-
mento dos Planos de Carreira
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Assembleia passa cheque em
branco para Governo privatizar
serviços

Assembleia Legislativa autori-
za Governo a privatizar servi-
ços públicos sem licitação
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Terceirização

Assembleia passa cheque em branco
para Governo privatizar serviços

Governo fez a
Assembleia Legislativa
aprovar a Lei das

terceirizações.  Agora está livre
não só para regularizar a cessão
do Hospital da Mulher de
Mossoró, já terceirizado, como
também poderá ampliar as
terceirizações a vários serviços,
incluíndo cultura, ensino, meio
ambiente, ciência e tecnologia e
turismo. Abriram-se as porteiras
para as privatizações do serviço
público estadual.

O SINAI e outros do
setor público estadual foram às
ruas e à Assembléia Legislativa,
posicionando-se contra o
projeto, sem êxito. Recentemente

O

foi presa uma cambada de
larápios envolvidos com
fraudes nas terceirizações de
serviços no âmbito do
município de Natal. Não pode

ser uma coincidência: a
Empresa gestora do Hospital da
Mulher de Mossoró, a
MARCA, é uma das inves-
tigadas por superfaturamento.

No Estado não deve ser
diferente: as privatizações
desenfreadas levarão ao roubo
dos recursos no ambiente do
serviço público. A luta contra a
lei das terceirizações continuará
até sua revogação.

“As privatizações desenfreadas
levarão ao roubo dos recursos no

ambiente do serviço público.”



Privatização

Assembleia Legislativa autoriza Governo a privatizar
serviços públicos sem licitação

om quinze votos
favoráveis e quatro
contra, o Projeto de

Lei Complementar das
Organizações Sociais (OSs),
de autoria do Governo do
Estado, foi aprovado pela
Assembleia Legislativa (AL).
Com a aprovação da lei, o
Poder Executivo poderá
contratar, sem a necessidade
de realizar licitação, entidades
privadas para gerir serviços
públicos de saúde, educação,
cultura, turismo, meio ambiente
e ciência  e tecnologia.

O Projeto de Lei
poderá ser contestado na
Justiça. O Ministério Público
Estadual tem se posicionado
contrário à contratação de
Organizações Sociais para
administrar, por exemplo, as
unidades de saúde (Ver box
abaixo).

Ano passado, a
Justiça determinou que o
Município de Natal se
abstivesse de qualificar
entidades privadas como
organizações sociais; que não
realizasse nenhum novo
contrato sem prévia licitação
para gestão das unidades de
saúde; e proíbe a renovação
dos contratos existentes.

A Ação Civil Pública
ajuizada pelo Ministério

C
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O Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT)
investiga o Termo de
Parceria emergencial
firmado entre o Governo
do Estado e a Associação
Marca para gestão do
Hospital da Mulher de
Mossoró, que engloba
recursos da ordem de
R$15,8 milhões para um
período de 180 dias.
Segundo a procuradora

Privatização do Hospital da Mulher em Mossoró é alvo de
investigação do Ministério Público

federal do Trabalho, em
Mossoró, Marcela Asfóra, o
procedimento foi aberto para
verificar os indícios de
irregularidades apontados pelo
Conselho Estadual de Saúde.

A contratação emer-
gencial, que tem um custeio
mensal da ordem de R$ 2,5
milhões, foi feita com
dispensa de licitação, mediante
a justificativa de "situação de
emergência" na área materno-

infantil na região Oeste,
comprovada mediante ma-
térias publicadas em jornais.
Além disso, o Termo de
Parceria não foi submetido à
analise dos conselheiros do
CES-RN, como manda a Lei
Federal 9.790, que regula as
organizações sociais e como
havia recomendado a
Assessoria Jurídica da
Secretaria Estadual de Saúde.

Até o dia 31 de
maio, o Executivo havia
repassado para a
Associação Marca, em
apenas três meses, R$ 5
milhões e 800 mil dos R$
16 milhões estabelecidos
no contrato. Para fazer
uma comparação, o
investimento em saúde em
todo RN, no mesmo
período, foi de cerca de
R$ 1 milhão e 500 mil.
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Público levantou diversos
questionamentos em relação à
forma como foi feita a
contratação, entre eles a

ilegalidade no processo de
qualificação da entidade privada
como organização social, a falta
de publicidade da decisão de

contratar um ente externo para
gerir e a falta de controle
público e social sobre essa
gestão.



O Governo não dá, mas tira com
vontade

Artigo

É isso mesmo!
Não pode conceder

aumento por causa da Lei de
Responsabilidade Fiscal, no
entanto se apropria ver-
gonhosamente dos parcos
salários dos servidores para
saciar o apetite voraz de quem
veio disposto a acabar de vez
com o serviço público,
afirmando em alto e bom som:
“nós precisamos acabar com a
Cultura da Greve no nosso
Estado”. Foi assim que a
governadora começou o
discurso e as negociações com
aqueles que paralisaram suas
atividades reivindicando
melhores condições de
trabalho, remuneração digna
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e respeito para com o servidor
público.

Um passo nesse
sentido já foi dado quando o
Poder Legislativo aprovou o
projeto que autoriza a
terceirização dos serviços
públicos; e que não se
enganem aqueles menos
avisados, porque, além de
usurpar direitos adquiridos
dos servidores, o governo
sequer obedece à ordem
judicial e de outras atrocidades
que são cometidas sem nenhum
remorso. Eu diria, sem sombras
de dúvidas, que estamos diante
de uma Tirania do Demo.

Será que todos estão
cegos, ou eu é que estou
equivocado?

O fato é que muitos
estão prejudicados nessa vida,

e todos foram atingidos desde
as fundações, passando pelas
entidades filantrópicas até
chegar ao alto escalão do
governo, embora a mira seja
os pobres nesta questão.

E assim esse governo
vai sobrevivendo cheio de
desmandos e improbidades
administrativas. Isso é um
escândalo, mas parece que
não vai f icar só nisso aí.
Como o próprio governo diz:
“vem aí o fim do anuênio para
os policiais civis”, em
seguida virá também o fim do
“quinquênio” e até do 13º
salário do servidor, acabando
dessa maneira qualquer
forma de incentivo para o

funcionário público.  Ima-
ginem só greve pra quê? Se
não haverá mais servidores.
Por outro lado, segue a farra
das diárias e outras benesses
aos apadrinhados políticos,
dizem à boca pequena. Para
mim isso é um claro sinal que
se faz necessário, urgente,
uma auditoria nos porões do
governo, antes que seja tarde.

O governo também já
anunciou que vem aí “Agosto
da Alegria”, uma clara alusão
ao famoso trem da alegria,
que deverá voltar aos trilhos
antes mesmo do VLT (Trem
Bala). E viva Mossoró! Olha
a chuva! É mentira...!!!

Getulio Leandro
Agente Educacional Fundac

FUNDAC
Em reunião recente, a Dire-

ção da FUNDAC garantiu ao Sindi-
cato que os transportes dos
CEDUCs seriam normalizados ra-
pidamente, através do aluguel de
veículos utilitários. No entanto, os
carros continuam sem as condições
mínimas para o transporte de pes-
soal. Além disso, o veículo de
Parnamirim ao CEDUC Pitimbu foi
retirado sem  qualquer explicação.
Como disse o Juiz José Dantas, ao
suprimir o transporte dos funcio-
nários, prejudicam não somente es-
ses, mas também os adolescentes
custodiados sob seus cuidados.  Para
completar,  as horas extras efetiva-
das pelos que operam as casas da
Fundação, no ano passado e, no atu-
al, continuam, inexplicavelmente,
sem pagamento.

DETRAN
No DETRAN, embora seja

provável a nomeação dos
concursados nos próximos dias, os
valores minúsculos do PCCR ainda
não foram pagos, como não o foram
todos os demais, dos vários órgãos.
Aliás, sequer os 30% foram pagos
até agora aos pensionistas de todos
os órgãos numa prova mais do que
contundente de que nem a ex-go-
vernadora Wilma nem a atual,

Rosalba, nutrem qualquer sentimen-
to de respeito aos trabalhadores
deste Estado.

EMATER
Continua o descaso com o

funcionamento da Emater.  Em al-
guns escritórios locais não existe
sequer material básico de funciona-
mento. O Plano de Carreira não só
não foi pago, como sua estrutura
caminha para a caduqui-
ce. Vai morrer à mín-
gua sem a aplicação
de vários de seus
aspectos estrutu-
rais, como a taxa de
interiorização e a
avaliação do pes-
soal do Instituto.

FJA
Na FJA, a biblioteca Câma-

ra Cascudo foi desmontada.  Os li-
vros encaixotados, sob muita poei-
ra, vão ser transferidos para outro
local.  É menos leitura, menos co-
nhecimento, menos preparo intelec-
tual para a juventude do RN.

CEASA E DATANORTE
A CEASA e a

DATANORTE estão descum-
prindo mandados judiciais relativos
aos dissídios coletivos de 2011. O

Governo não faz a negociação re-
gular. Posiciona-se contra os
dissídios e, quando a justiça julga
em favor dos trabalhadores, nova-
mente o Governo se opõe,
descumprindo a ordem judicial. É
uma lástima. Sofrem mais os tra-
balhadores do regime estatutário,
que ficam ao sabor da incompetên-
cia governamental.

IPERN
O Sinai apresentou
cinco principais
reivindicações es-
pecíficas ao presi-
dente do IPERN,
em audiência rea-
lizada no dia 17 de

julho. Foram elas:

1- Atualização das ta-
belas salariais do PCCR e a possi-
bilidade de inclusão de alteração da
Lei da GRAPREV – A Direção do
IPERN disse que encaminhará a
proposta ao Governo até o mês de
agosto;
2- Plano de saúde - Já está em dis-
cussão com o Governo, inclusive
para abranger o funcionalismo pú-
blico estadual, a exemplo de ou-
tros estados;
3- Concurso público – O projeto
de realização de concurso público,

o presidente do Instituto garantiu
à direção do Sinai que será encami-
nhado junto com as demais pro-
postas;
4- Publicação e posse dos  mem-
bros do Conselho Fiscal da Previ-
dência – Está garantido para este
ano;
5- Pagamento das promoções pela
avaliação de desempenho, devidas
desde janeiro/2011, que só foram
concedidas aos servidores em maio/
2012 e mesmo assim sem reper-
cussão nas vantagens incorporadas
– O presidente garantiu que vai re-
solver o mais breve possível com a
Secretaria de Administração.

PENSIONISTAS
Os pensionistas dos vários

órgãos da administração indireta,
além dos da administração direta,
continuam sem receber o que lhes
é devido pelos Planos de Cargos
implantados em 2010, embora as
leis dos planos lhes assegurem o
beneficio. O Sindicato tem mostra-
do, reiteradamente, essa situação
sem que o Governo demonstre
qualquer interesse em solucioná-la.

Problemas se acumulam em todas as áreas sem que
Governo tome providência
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Datanorte demite servidores acima
de 70 anos sem pagamento de

verbas rescisórias

D e p a r t a m e n t o
Jurídico do Sinai foi
informado de que

servidores da Datanorte com
mais de 70 anos estão sendo
demitidos da Empresa sem o
devido pagamento das verbas
rescisórias que lhes são
devidas. De acordo com alguns
trabalhadores, eles receberam
um comunicado informando
que, a partir do dia 11/06, eles
não precisariam mais
comparecer ao trabalho em
virtude da rescisão de seus
contratos de trabalho.

A rescisão é lícita,
entretanto a Datanorte não está
cumprindo a sua parte, que é a
de pagar as verbas trabalhistas

O

SINAI ajuíza ações para pagamento dos
Planos de Carreira

Assessoria Jurídica do Sinai
ajuizou no Tribunal de Justiça
do Estado um total de sete ações

contra o Governo. A decisão é fruto de
uma longa jornada, desde as assembleias
ocorridas nos vários órgãos, do dia 13
de fevereiro a 5 de março.

Inicialmente cerca de seis mil
trabalhadores, entre ativos, inativos e
pensionistas da  FJA, Jucern, Idiarn,
Idema, Administração Direta,  Emater e
Detran, reivindicam o cumprimento desse
direito. Os processos podem ser acom-
panhados no site do TJRN, através do
endereço: www.tjrn.gov.br, com os
seguintes números:
FJA: 2012004324-1; Jucern: 2012003837-
4; Idiarn: 2012003838-1; Idema:
2012003839-8; Administração Direta:
2012004323-4; Emater: 2012004321-0 e
Detran: 2012004322-7.

Acompanhe ao lado o andamento
desses processos:

A

romotores do Minis-
tério Público e juízes do
Tribunal de Justiça (TJ/

RN) querem a redução de  10%
para 5% a diferença dos
subsídios entre as entrâncias
do Poder Judiciário. Na prática,
isso significa um impacto de R$
5,1 milhões/mês na folha de
pagamento de pessoal do
Estado.

Enquanto planeja o
aumento estratosférico de
salário para o Poder Judiciário,

Juízes e Promotores querem
readequação salarial, e PCCS

continuam engavetados

P

FJA
O Desembargador relator é Dr.

Saraiva Sobrinho. O Governo do Estado foi
citado para falar sobre a ação, e o Ministério
Público opinou pela procedência do
Mandado de Segurança. Resta, portanto, o
julgamento pelo plenário do Tribunal de
Justiça - marcado para o o dia 25/07.

JUCERN
O Desembargador relator é Dr.

Aderson Silvino. A Junta Comercial foi
notificada para contestar a ação, e o
Ministério Público opinou favoravelmente
pela concessão do Mandado de Segurança,
que será julgado pelo plenário da Corte
do Tribunal de Justiça.

IDIARN
O Desembargador relator

responsável é  Dr. João Rebouças. O
Ministério Público, no seu parecer, opinou
pela concessão do Mandado de Segurança,
para que seja implantado o reajuste salarial a
todos os servidores do Idiarn.

IDEMAIDEMAIDEMAIDEMAIDEMA
O Desembargador  relator é  Dr.

Claudio Santos. O processo foi remetido ao
Ministério Publico no dia 16/07/2012 para
emissão de parecer.

DIRETAS
O Desembargador relator é Dr. Vivaldo

Pinheiro.   O processo foi  remetido à
Procuradoria Geral de Justiça no dia 12/07/
2012, para fornecimento de parecer.

EMATER
O Desembargador Relator é Dr.

Expedito Ferreira. Os autos foram remetidos
à Procuradoria Geral de Justiça, para parecer,
no dia 04/07/2012.

DETRAN
A Juíza Convocada é Dra. Tatiana

Socoloski, que é a responsável pelo processo
dos servidores do Detran. Neste caso, o
processo ainda vai para emissão de parecer
do Ministério Público,  para posterior
apreciação do plenário do Tribunal de Justiça.

no prazo de até 10 (dez) dias após
a rescisão.

A direção do Sinai
tentará, no diálogo, fazer com
que a Empresa pague as verbas
o quanto antes. Caso contrário,
o departamento jurídico do
Sindicato entrará com uma ação
de rescisão de contrato para
cobrar as verbas rescisórias.

Os empregados que já
foram demitidos e que têm
interesse no ajuizamento dessa
ação devem procurar a
Assessoria Jurídica do Sinai,
munidos dos seguintes
documentos: CTPS, extrato
analítico do FGTS retratando o
saldo atual, cópias do RG e CPF,
carta de desligamento do
emprego e carta de concessão
da aposentadoria pelo INSS.

o governo nada fala sobre o
pagamento dos Planos de
Cargos e Salários do
funcionalismo público esta-
dual, aprovados em 2010.
Embora sejam independentes,
Judiciário e  Ministério Público
necessitarão que o Executivo
repasse uma quantidade maior
de recursos para suprir o
aumento das despesas.
Enquanto isso, os demais
servidores padecem com
baixos salários e condições de
trabalho adversas.

A direção do Sinai tentará negociar pagamento das
verbas, mas não descarta a ação judicial

NONONONONOTTTTTAAAAA
A direção do SINAI informa a todos os seus filiados

que o presidente do Sindicato, Santino Arruda Silva, e a
Diretora do Departamento da Mulher Trabalhadora, Zilta
Nunes de Oliveira, estão licenciados de suas atividades
sindicais durante o período de 120 dias, desde o dia 06/07. O
pedido de afastamento é para concorrer a cargo eletivo.

Durante esse período, quem assume a presidência do
Sindicato será a Secretária Geral, Geiniza Maria Sarmento.


